
Subprefeituras

SUBPREFEITURA – ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeita:  Fernanda Maria de Lima Galdino
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
Subprefeito: Paulo Vitor Sapienza
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butantanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeita: Raquel Lima
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO
Subprefeito: Edmar Dourado Dos Santos Junior 
Rua Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: - Alan dos Santos Leal
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 3855-3800 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: José Rubens Domingues Filho
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: Lucas Santos Sorrillo
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Flavio Ricardo Sol
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Sergio Rodrigues Gonelli
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeito:  Guaracy Fontes Monteiro Filho
Rua Hipólito de Camargo - 479 - PABX: 2557-7099 – Guaianases 
E-MAIL: guaianazes@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeito: Caio Vinicius de Moura Luz
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Gilmar Souza dos Santos
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeita: Silvia Regina de Almeida
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2944-6555 – Itaquera 
E-MAIL: itaqueragabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: 
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: José Bispo De Morais
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3397-1000 – Jaçanã 
E-MAIL: tremembe@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeito: Leonardo William Casal Santos
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeito: João Paulo Lo Prete
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito: - Guilherme Kopke Brito 
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: moocagab@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Marco Antonio Furchi
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Thiago Della Volpi
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penhanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeita:  Luciana Torralles Ferreira
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeito:  João Vestim Grande
Av. Nações Unidas, 7.123 - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Edson Brasil da Silva
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Pedro Nepomuceno de Sousa Filho
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santanagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeita: Janaina Lopes de Martini
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Roberto Bernal
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL:saomateus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Decio Fernando Moreira De Matos
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Christian Nielsen Faria Lombardi
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito:  Francisco Roberto Arantes Filho
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: gabinetese@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: Joel Bonfim Da Silva
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamariagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: Fabricio Cobra Arbex
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeito: José Antonio Varela Queija
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudentegabineteexp@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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Autarquias e Fundações, para servidores cujas atribuições, por 
sua natureza e meios de produção, permitam a realização do 
trabalho remoto, sem prejuízo ao serviço público.

Art. 8º A instituição do regime de teletrabalho, de que 
tratam os arts. 6º e 7º, no período de emergência está condi-
cionada:

I – à manutenção diária na unidade de servidores suficien-
tes para garantir o atendimento;

II - à inexistência de prejuízo ao serviço.
Art. 9º Mediante avaliação da chefia imediata e desde que 

não haja prejuízos para os serviços da unidade, deverão ser 
deferidas aos servidores férias acumuladas ou antecipadas as 
férias programadas, com priorização para os servidores que 
se enquadrem nas situações do inciso III do artigo 6º deste 
decreto.

Art. 10. Ficam suspensas, por 60 (sessenta) dias, as férias 
deferidas ou programadas dos servidores das áreas de saúde, 
segurança urbana, assistência social e do serviço funerário.

Art. 11. Ficam vedados, ao longo do período de emergência:
I – afastamentos para viagens ao exterior;
II – a realização de provas de concurso público da Adminis-

tração Direta, Autarquias e Fundações.
Art. 12. Sem prejuízo das medidas já elencadas, todas as 

unidades da Administração Direta, Autarquias e Fundações 
deverão adotar as seguintes providências:

I - adiar as reuniões, sessões e audiências que possam ser 
postergadas, ou realizá-las, caso possível, por meio remoto;

II - fixação, pelo período de emergência, de condições 
mais restritas de acesso aos prédios municipais, observadas as 
peculiaridades dos serviços prestados, limitando o ingresso às 
pessoas indispensáveis à execução e fruição dos serviços, e pelo 
tempo estritamente necessário;

III - disponibilizar canais telefônicos ou eletrônicos de 
acesso aos interessados, como alternativa para evitar ou reduzir 
a necessidade de comparecimento pessoal nas unidades de 
atendimento;

IV - evitar escalar, pelo período de emergência, servidores 
gestantes, lactantes, maiores de 60 (sessenta) anos, expostos 
a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvi-
mento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo 
coronavírus, em postos de atendimento direto, com grande 
fluxo ou aglomeração de pessoas, caso não lhes seja aplicável 
o regime de teletrabalho, realocando-os para realização de 
serviços internos;

V - reorganização da jornada de trabalho dos servidores, 
permitindo que o horário de entrada ou saída, ou ambos, 
recaiam fora dos horários de pico de afluência ao sistema de 
transporte público da Capital, se possível em turnos, a critério 
do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal;

VI - evitar a aglomeração de pessoas no interior dos pré-
dios municipais;

VII - suspender ou adiar, pelo prazo de 30 dias, em especial 
em relação às pessoas inseridas no grupo de risco de evolução 
para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo coronaví-
rus, o comparecimento presencial para perícias, exames, reca-
dastramentos, provas de vida ou quaisquer outras providências 
administrativas;

VIII - manter a ventilação natural do ambiente de trabalho;
IX - determinar aos gestores e fiscais dos contratos:
a) que notifiquem as empresas de prestação de serviços 

com terceirização de mão de obra, empreiteiras e organizações 
parceiras, exigindo a orientação e acompanhamento diário dos 
seus colaboradores, a adoção das providências de precaução, 
definidas pelas autoridades de saúde e sanitária, e o afasta-
mento daqueles com sintomas compatíveis ou infectados pelo 
coronavírus;

b) a intensificação do acompanhamento e orientação, exi-
gindo das prestadoras de serviço de limpeza a adoção das roti-
nas de asseio e desinfecção no período de emergência, obser-
vadas as orientações das autoridades de saúde e sanitária, bem 
como especial atenção na reposição dos insumos necessários;

c) a intensificação do acompanhamento e orientação, 
exigindo das prestadoras de serviço a adoção das rotinas de 
limpeza e manutenção dos aparelhos de ar condicionado, ob-
servadas as orientações das autoridades de saúde e sanitária;

X - dispensa de comparecimento dos estagiários dos ór-
gãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, salvo 
os estagiários da Secretaria Municipal de Saúde, Autarquia Hos-

pitalar Municipal, Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
que poderão ser dispensados a critério e nas condições defini-
das pelos titulares dos respectivos órgãos e ente;

XI - orientar seus servidores sobre a doença COVID-19 e 
das medidas preventivas, em especial os profissionais das áreas 
de educação, saúde, segurança urbana e assistência social;

XII - disponibilização de máscaras, álcool em gel, bem 
como outros materiais e insumos recomendados pelas autorida-
des de saúde e sanitária, para todos os servidores que exerçam 
atividades de atendimento ao público;

XIII - disponibilização de sistema de trabalho remoto para 
os servidores públicos municipais;

XIV - os administradores dos Parques Municipais deverão 
promover ações de orientação aos frequentadores sobre o co-
ronavírus e afixar cartazes de alerta e prevenção em todos eles;

XV - suspensão de todos cursos, oficinas e eventos simila-
res, promovidos pelo Município de São Paulo.

XVI - restringir a 10 (dez) o número máximo de pessoas 
em enterros e velórios, sendo este último limitado a 1 (uma) 
hora de duração.

Parágrafo único. O atendimento presencial deverá ser man-
tido, porém mediante prévio agendamento, exceto nas áreas de 
saúde, segurança urbana, assistência social e serviço funerário.

Art. 13. Fica determinado o fechamento imediato de mu-
seus, bibliotecas, teatros, clubes esportivos e centros culturais 
públicos municipais, bem assim a suspensão de programas 
municipais que possam ensejar a aglomeração de pessoas, tais 
como o “Ruas Abertas”.

Art. 14. A Secretaria Municipal de Transportes deverá tomar 
as medidas necessárias para:

I – fixação de informativos nas garagens e pontos de ôni-
bus acerca das medidas a serem adotadas pelos trabalhadores 
e usuários visando sua proteção individual;

II - adequação da frota de ônibus em relação a demanda;
III - divulgação de mensagens sonoras de prevenção nos 

terminais;
IV - disponibilização de espaço nos terminais para que 

agentes de saúde possam oferecer informações aos usuários;
V - limpeza e higienização total dos ônibus, em especial 

nos pontos de contato com as mãos dos usuários, e também do 
ar condicionado;

VI - disponibilização de álcool em gel aos usuários e tra-
balhadores, nas áreas dos terminais e entrada e saída dos 
veículos;

VII - orientação para que os motoristas e cobradores higie-
nizem as mãos a cada viagem;

VIII - higienização dos veículos utilizados como táxi ou 
em aplicativos de transporte de passageiros, periodicamente 
durante o dia;

IX - suspensão do rodízio municipal de veículos.
Art. 15. Fica determinado à Secretaria Municipal da Saúde 

que adote providências para:
I - capacitação de todos os profissionais para atendimento, 

diagnóstico e orientação quanto a medidas protetivas;
II - estabelecimento de processo de triagem nas unidades 

de saúde que possibilite a rápida identificação dos possíveis 
casos de COVID-19 e os direcione para área física específica na 
unidade de saúde – separada das demais - para o atendimento 
destes pacientes;

III - aquisição de equipamentos de proteção individual - 
EPIs para profissionais de saúde;

IV - ampliação do número de leitos para os casos mais 
graves;

V - antecipação da vacinação contra gripe, com ampliação 
de postos de atendimento;

VI - utilização, caso necessário, de equipamentos públicos 
culturais, educacionais e esportivos municipais para atendimen-
to emergencial na área de saúde, com prioridade de atendimen-
to para os grupos de risco de forma a minimizar a exposição 
destas pessoas;

VII - orientação aos serviços de saúde, para que comuni-
quem o Consulado e/ou a Embaixada, no caso de pacientes 
estrangeiros, especialmente os não residentes no Brasil.

§ 1º A Secretaria Municipal da Saúde poderá requisitar aos 
demais órgãos municipais recursos humanos a serem aloca-
dos temporariamente para suprir necessidade excepcional de 
atendimento à população, sendo que a requisição deverá ser 
processada, quanto à sua viabilidade, pela Secretaria Municipal 
de Gestão.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 18 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.289, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 8.947.570,49 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, da Subprefeitura Aricanduva/Formo-
sa/Carrão e do Encargos Gerais do Município,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 8.947.570,49 

(oito milhões e novecentos e quarenta e sete mil e quinhentos 
e setenta reais e quarenta e nove centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
28.17.04.123.0000.6838  Encargos pela Manutenção do Fundo de Depósitos

Judiciais nas quais o Município é Parte
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  158.190,51
37.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  672.595,98
66.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  116.784,00
98.37.15.451.3022.3350  Reforma e Requalificação de Áreas Públicas
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  8.000.000,00
     8.947.570,49

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
28.17.28.841.0000.0008  Serviço da Dívida Pública Interna - Refinanciamento
  32902100.00  Juros sobre a Dívida por Contrato  158.190,51
37.10.15.126.3011.1220  Desenvolvimento de Sistemas de Informação e 

Comunicação
  44904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -

Pessoa Jurídica  672.595,98
66.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  116.784,00
98.14.16.451.3002.5403  Casa da Família - Programa de Metas 19.a
  44906100.08  Aquisição de Imóveis  8.000.000,00
     8.947.570,49

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 18 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.
REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 59.283/20 POR TER 

SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDA-
DE DE 17 DE MARÇO DE 2020

DECRETO Nº 59.283, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Declara situação de emergência no Muni-
cípio de São Paulo e define outras medidas 
para o enfrentamento da pandemia decor-
rente do coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando a 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica decretada situação de emergência no Município 

de São Paulo, para enfrentamento da pandemia decorrente do 
coronavírus, de importância internacional.

Art. 2º Para o enfrentamento da situação de emergência 
ora declarada, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

I - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas na-
turais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento 
posterior de indenização justa;

II - nos termos do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição 
de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência.

Art. 3º Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Au-
tarquias e Fundações, continentes de unidades de atendimento 
ao público, resguardada a manutenção integral dos serviços es-
senciais, deverão avaliar a possibilidade de suspensão, redução 
ou alteração dos serviços, implementação de novas condições e 
restrições temporárias na prestação e acesso, bem como outras 
medidas, considerando a natureza do serviço e no intuito de 
reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de 
pessoas nos locais de atendimento, em especial das pessoas 
inseridas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, no 
grupo de risco de maior probabilidade de desenvolvimento dos 
sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus.

Art. 4º Confirmada a infecção pelo coronavírus ou caracte-
rizada outra doença, o servidor será licenciado para tratamento 
da própria saúde, nos termos do artigo 143 da Lei 8.989, de 29 
de outubro de 1979, seguindo procedimento fixado pela Secre-
taria Municipal de Gestão.

Art. 5º Caberá ao gestor municipal adotar todas as provi-
dências legais ao seu alcance visando evitar ou reduzir a ex-
posição dos agentes públicos e frequentadores das repartições 
públicas aos riscos de contágio pelo coronavírus, em especial, 
no período da emergência, as medidas transitórias previstas 
neste decreto.

Art. 6º As chefias imediatas deverão submeter ao regime 
de teletrabalho:

I – pelo período de 7 (sete) dias, contados da data do rein-
gresso, o servidor que tenha regressado do exterior, advindo de 
área não endêmica, ainda que sem sintomas compatíveis com 
quadro de infecção pelo coronavírus;

II – pelo período de 14 (catorze) dias, o servidor:
a) que tenha regressado do exterior, advindo de regiões 

consideradas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, 
endêmicas pela infecção do coronavírus, a contar da data do 
seu reingresso no território nacional;

b) acometido de sintomas compatíveis com o quadro de 
infecção pelo coronavírus, conforme orientação das autoridades 
de saúde e sanitária, a contar da comunicação efetuada pelo 
servidor, conforme modelo padrão de requerimento definido 
pela Secretaria Municipal de Gestão.

III – pelo período de emergência:
a) as servidoras gestantes e lactantes;
b) os servidores maiores de 60 (sessenta) anos;
c) os servidores expostos a qualquer doença ou outra 

condição de risco de desenvolvimento de sintomas mais graves 
decorrentes da infecção pelo coronavírus, nos termos definidos 
pelas autoridades de saúde e sanitária;

d) os servidores com deficiência que estejam no grupo 
de risco, nos termos definidos pelas autoridades de saúde e 
sanitária.

§ 1º A execução do teletrabalho, nas hipóteses preconiza-
das nos incisos do “caput” deste artigo, sem prejuízo da obser-
vância das demais condições instituídas pelo titular do órgão 
da Administração Direta, Autarquias e Fundações, consistirá no 
desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, 
das tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, 
quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, 
ou de cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, 
de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do 
cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com 
o regime não presencial.

§ 2º Por decisão do titular do órgão da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações, o disposto neste artigo não 
será aplicado aos servidores lotados em unidades que prestem 
serviços essenciais, especialmente os necessários para o com-
bate da pandemia.

§ 3º Os servidores afastados na forma deste artigo deverão 
permanecer em seus domicílios pelo período indicado.

Art. 7º Poderá ainda ser instituído regime de teletrabalho, 
no curso do período de emergência, a critério e nas condi-
ções definidas pelo titular do órgão da Administração Direta, 
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Ademais, o artigo 133 da Constituição Federal não pres-
supõe que a presença do advogado seja indispensável em 
qualquer expediente de solução de conflitos que é levado ao 
Poder Judiciário. Tanto é assim que existem exceções legais 
que dispensam a presença de advogado, como na Justiça do 
Trabalho (art. 791, CLT), no Juizado Especial Cível – JEC até 
20 salários mínimos (art. 9º, Lei Federal nº 9.099, de 1995) e 
no Juizado Especial Federal (art. 10, Lei Federal nº 10.529, de 
2001). Nestes casos, a presença do advogado não é impositiva.

De outra parte, este parágrafo está em desacordo com a 
Lei de Arbitragem (Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996), que dispõe em seu artigo 21, § 3º, que a participação do 
advogado na arbitragem é uma faculdade da parte interessada, 
não uma obrigação.

Frise-se, outrossim, que o dispositivo prevê expressamente 
somente a presença de “advogado regularmente inscrito na 
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil”, o que exclui os de-
fensores públicos que, atualmente, estão desobrigados dessa 
vinculação com a OAB (a questão está sub judice no Supremo 
Tribunal Federal em recurso extraordinário com repercussão 
geral – RE 1.240.999).

Assim, considerando que o objetivo do projeto de lei é ins-
tituir a Política de Desjudicialização, que tem como finalidade 
reduzir a litigiosidade e fomentar a solução consensual dos 
conflitos, exigir a presença de advogados é impor às partes um 
ônus que contraria a lógica do uso de métodos consensuais de 
solução de conflitos.

É louvável a iniciativa do legislador municipal no sentido 
de permitir a cobrança mais eficaz dos créditos tributários e 
reduzir o número de ações envolvendo o Município. A proposta 
está em consonância com a necessidade de alterações na cul-
tura do litígio e da judicialização de conflitos e na valorização 
das formas consensuais de solução de conflitos que permitem 
a redução de custos, celeridade para por fim ao conflito e 
valorização das partes. Porém, exigir a presença de advogado 
para celebração de todo e qualquer acordo não condiz com este 
entendimento.

Na realidade, tal previsão poderá causar o efeito contrário 
e indesejado de evitar a solução consensual de conflitos, já que 
os particulares que não tiverem condições de contratar advoga-
dos não poderão resolver seus problemas com a Municipalida-
de, como, por exemplo, parcelar tributos em aberto.

Artigo 4º: veto aos dispositivos dos §§ 3º ao §5º.
Analisando a redação do “caput” do artigo 4º do PL em 

comento, entendemos tratar-se de autorização legislativa para 
celebração de acordos específicos que atendam os requisitos 
instituídos.

Para os demais casos não especificados na lei, ou seja, sem 
desconto do valor principal e para débitos com valores supe-
riores a R$ 510 mil reais, ficam mantidas as regras em vigor, 
notadamente os parcelamentos que rotineiramente são cele-
brados pelo Departamento Fiscal e pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, pois tais débitos não possuem os benefícios que o PL 
em questão está instituindo.

A redação conferida aos parágrafos § 3º, § 4º e § 5º do 
artigo 4º prevê a vedação de acordo com pagamento à vista, 
bem como para demandas com valores inferiores a R$ 1.500,00 
(um mil e quinhentos reais).

Citada previsão acaba por ferir a ideia da proposta em 
questão que visa a desjudicialização. Boa parte dos débitos 
não inscritos em Dívida Ativa do Município refere-se a valores 
inferiores a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Desta forma, é salutar que referidas dívidas possam ser 
objeto desse instrumento de solução de conflitos.

Ademais, sendo o número mínimo de 5 (cinco) parcelas e 
o valor mínimo de cada parcela de R$ 1.500,00 (um mil e qui-
nhentos reais), débitos de valor inferior a R$ 7.500,00 (sete mil 
e quinhentos reais) não poderiam ser parcelados.

Além disso, constou no dispositivo que as parcelas serão 
atualizadas anualmente, quando na verdade deveria constar 
que as atualizações são mensais, já que esta prática é mais 
condizente com períodos de maior oscilação da inflação.

Artigo 8º: veto ao inciso I do §3º;
Veto integral ao artigo 10;
Veto integral ao artigo 16 e seus §§;
Veto ao artigos 18 e 21.
Os dispositivos acima enumerados merecem ser vetados 

pela mesma razão: autorizam a transação de débitos não ins-
critos na Dívida Ativa, para os quais não há litígio constituído 
em face da dívida.

A certeza sobre o crédito tributário ocorre com a sua ins-
crição em dívida ativa, portanto, um acordo ou transação sobre 
débito não inscrito acarretaria insegurança jurídica.

Veto integral ao artigo 12
Este artigo delimita a abrangência da transação.
O inciso I do “caput” deve ser vetado porque estabelece 

que os critérios da concessão de descontos deverão ser espe-
cificados por portaria emtida conjuntamente pela PGM e pela 
Subsecretaria da Receita Municipal, sendo que, por força da 
Lei Orgânica do Município, apenas a PGM tem competência em 
relação aos débitos inscritos na dívida ativa.

Com o veto do inciso I do “caput”, os incisos II e III e o §1º 
perdem sua utilidade e necessidade.

Os §§2º e 3º, por sua vez, devem ser vetados por limita-
rem demasiadamente a atratividade da transação tributária, 
tornando praticamente inútil o instrumento previsto neste 
projeto de lei.

Artigo 13: veto ao § 5º.
O dispositivo do § 5º contém uma remissão equivocada a 

inciso do artigo 151 do Código Tributário Nacional, que versa 
sobre parcelamento do crédito tributário (inciso IV, no lugar 
do inciso VI).

Mencionado dispositivo é dispensável, já que o Código Tri-
butário Nacional tem aplicação automática no Município, sem 
necessidade de ser reproduzido em lei local.

Artigo 14: veto ao inciso III e ao § 1º.
A decretação de falência ou extinção previstas no inciso 

III não deveriam ser obrigatoriamente caso de rescisão da 
transação, dado que a transação ainda pode ser benéfica para 
o interesse público. Ademais, boa parte da dívida irrecuperável 
do Município de São Paulo refere-se a empresas que estão em 
processo de falência ou insolvência.

Persistindo tal dispositivo, estaria inviabilizada a transação 
para tais casos.

A análise quanto à rescisão ou não da transação em ci-
tados casos será feita em concreto, pautando-se sempre pelo 
atendimento ao interesse publico envolvido.

O dispositivo do § 1º determina que o procedimento para 
rescisão da transação deverá seguir a Lei Federal nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. Citada lei é de aplicação exclusiva à Ad-
ministração Direta e indireta Federal. O Município de São Paulo 
possui suas próprias normas sobre o processo administrativo, 
tais como a Lei nº 14.141, de 2006, e o Decreto nº 51.714, de 
2010. Portanto, tal previsão fere o principio federativo previsto 
no artigo 1º da Constituição de 1988.

Veto ao Artigo 17.
Além de novamente ter sido citada a Lei Federal nº 9784, 

de 1999, que não tem aplicação no Município de São Paulo, o 
dispositivo é integralmente dedicado ao procedimento interno 
para a celebração da transação.

Tal procedimento poderá ser objeto de decreto adminis-
trativo, uma vez que, os parâmetros gerais para celebração da 
transação já estão fixados nos demais dispositivos da carta de 
lei em análise.

Artigo 19: veto ao inciso I do § 1º.
O dispositivo citado no inciso I em questão não existe no 

texto apresentado, além disso, os limites para a transação já 
estão esculpidos na Seção III, notadamente no artigo 12.

Com efeito, no que tange ao inciso I do artigo 2º, a cap-
tura de animais na natureza já é vedada em âmbito nacional, 
podendo configurar crime ambiental, como se observa das 
Leis Federais 5.197, de 1997, e nº 6.605, de 1998. Há, contu-
do, medidas de exceção, regradas, a exemplo, pela Instrução 
Normativa IBAMA nº 4, de 2002, e pela Resolução CONAMA 
nº 498, de 2018, que viabilizam a captura em casos específicos, 
sujeitos à obtenção de prévia autorização expedida pelo órgão 
competente, seguindo preceitos éticos, científicos e legais, que 
levam em conta, inclusive, a necessidade de conservação das 
espécies e a saúde animal.

Quanto à vedação da recepção de animais capturados na 
natureza, inserta no inciso II do alvitrado artigo, destaca-se 
que, embora o Estado de São Paulo tenha centros de triagem 
e reabilitação autorizados, diante da dificuldade de atender a 
massiva demanda para o recebimento destes animais, os jardins 
zoológicos, conforme procedimentos e normas previstas pelo 
órgão ambiental competente, podem auxiliar na sua recepção, 
manejo e correta destinação, sem contar as hipóteses em que 
há a impossibilidade de retorno à natureza, situação na qual 
precisarão ser mantidos em cativeiro.

No que concerne ao inciso III do artigo 2º, relevo que, 
de acordo com a Resolução CONAMA nº 498, de 2018, os 
zoológicos são empreendimentos que têm por finalidade criar, 
reproduzir e manter espécimes da fauna silvestre e exótica, em 
cativeiro ou em semiliberdade, expostos à visitação pública. A 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente sopesou que 
zelar pela não reprodução, como pretendido pelo dispositivo 
ora vetado, impediria a manutenção de um plantel saudável, 
implicaria em perda de importante conhecimento acerca da 
biologia reprodutiva e comportamental dos animais, além de 
ser um importante fator de estresse, de modo que, em última 
instância, a determinação acaba por não se afinar com a finali-
dade principal colimada pelo texto vindo à sanção.

Ademais, a adoção de medidas para a eliminação progres-
siva da exposição dos animais, prevista no inciso IV do artigo 
2º, mostra-se incongruente com a própria definição desses 
equipamentos, vez que a exposição à visitação pública é o traço 
marcante que os diferencia das demais categorias de categorias 
de uso e manejo da fauna silvestre em cativeiro. No mais, 
estaríamos diante de incontornável empobrecimento da função 
educativa e sociocultural dos zoológicos, que acabaria levando, 
a longo prazo, à sua extinção.

Por arrastamento, é de rigor o veto ao parágrafo único do 
artigo 2º, uma vez que seu âmbito de aplicação está restrito aos 
incisos II e III do dispositivo supracitados.

Quanto ao artigo 4º, convém ressaltar que a visitação 
pública e monitorada estão previstas na Resolução CONAMA 
nº 489, de 2018, sem que tais conceitos estejam atrelados à 
sua efetivação em grupos ou à minimização do estresse animal. 
Nesse sentido, à míngua de definição na legislação federal e de 
dados técnicos a respeito do número de pessoas que deveriam 
compor os grupos, da efetiva relação entre a visitação por 
grupos e o estresse animal, bem como acerca da quantidade de 
grupos atualmente recebidos pelos empreendimentos existen-
tes na nossa Cidade e de monitores disponíveis para viabilizar 
o cumprimento do comando, a conversão do dispositivo em lei 
revela-se, ao menos por ora, prematura, até porque sua aplica-
ção poderia impactar, por exemplo, no acesso das escolas, em 
especial as da Rede Pública de Ensino, a equipamentos impor-
tantes, como o Zoológico de São Paulo, ao Museu Catavento e 
também ao Instituto Butantã.

Finalmente, no que tange ao fechamento dos zoológicos 
por dois dias, objeto do artigo 6° da propositura, conforme 
apontado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Am-
biente, não há elementos que comprovem que o cumprimento 
da medida levaria à redução do estresse animal, objeto preten-
dido pelo dispositivo. Com práticas de manejo adequadas os 
animais não sofrem alteração de sua rotina diária em função da 
visitação, devendo ser consideradas, ademais, questões como 
a sazonalidade de visitas ao longo das semanas e ao longo do 
ano, público máximo e as condições do recinto como fatores 
para a saúde e bem-estar animal.

Por esta razão, vejo-me na contingência de opor veto par-
cial ao texto trazido à sanção, atingindo os citados dispositivos, 
com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 502/19

OFÍCIO ATL Nº 023, DE 18 DE MARÇO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 110/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 502/19, de autoria dos 
Vereadores Janaína Lima e Eduardo Tuma, aprovado na sessão 
de 12 de fevereiro de 2020, que institui a Política de Desjudicia-
lização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta e disciplina a celebração de acordos, bem como a tran-
sação tributária para débitos inscritos ou não na dívida ativa.

Consoante o disposto no parágrafo único do artigo 1º da 
Carta de Lei em comento, a legislação pátria vigente estabelece 
diretrizes e regras a serem observadas pelo Poder Executivo 
quanto à realização de acordos ou transações para prevenir 
ou terminar litígios, inclusive os judiciais, circunstância que, por 
si só, demonstra o amparo existente à consecução da finali-
dade almejada pela propositura, nos termos das leis federais 
aludidas.

Assim, acolhendo a propositura, dada a inquestionável 
importância da consolidação de medidas que objetivem reduzir 
a judicialização e o número de ações envolvendo a Adminis-
tração Pública Municipal Direta e Indireta, introduzindo no 
âmbito municipal o instituto da transação tributária, prevista no 
artigo 171 do Código Tributário Nacional, vejo-me, entretanto, 
na contingência de apor-lhe veto parcial, com fundamento no 
§ 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
atingindo alguns dispositivos que parecem vir de encontro ao 
espírito da norma proposta, na conformidade das razões a 
seguir explicitadas.

Artigo 2º: veto ao dispositivo do parágrafo único.
O dispositivo do parágrafo único do artigo 2º determina 

que sejam definidas por decreto a organização e o funciona-
mento de unidades específicas subordinadas à Procuradoria 
Geral do Município, como coordenadora da Política de Desjudi-
cialização, o que adentra matéria de cunho eminentemente ad-
ministrativo e, por essa razão, está compreendida nas funções 
privativas do Poder Executivo.

Por esta razão, impõe-se o veto ao dispositivo por criar 
obrigação administrativa em sentido estrito, além de provável 
aumento de despesas, em decorrência da criação de órgãos.

Artigo 3º: veto ao dispositivo do § 5º.
O dispositivo impõe a presença de advogado regularmente 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, para assistir 
o devedor em todo e qualquer acordo para solução consensual 
de controvérsias.

Condicionar quaisquer procedimentos que envolvam méto-
dos de solução consensual de conflitos à presença de advogado 
é incompatível com a legislação em vigor. A Lei da Mediação 
(Lei Federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015), em seu artigo 
10 determina que, na mediação extrajudicial, as partes poderão 
ser assistidas por advogado ou defensor público.

Nessa esteira, a situação de violência melhor se demonstra, 
para fins de concessão do benefício do auxílio-aluguel, pela 
existência de medida protetiva em favor da beneficiária, tendo 
a questão sido submetida ao crivo do Judiciário. Do contrário, 
em se mantendo o inciso II do artigo 2º e o artigo 5º do texto 
aprovado, poder-se-ia chegar à controversa situação de mulhe-
res com auxílio-aluguel concedido pela Prefeitura, mas cujas 
medidas protetivas tenham sido negadas em Juízo.

Quanto ao caput do artigo 3º e seu respectivo parágrafo 
único, há a necessidade de veto a seus termos, visto que ali são 
arbitrados valores máximos de renda permissiva da obtenção 
do benefício (mensal, no caso de família composta por até qua-
tro membros, e per capita, para as famílias formadas por cinco 
membros ou mais).

Tal detalhamento há de ser melhor veiculado por ato in-
fralegal, sendo, em verdade, o regramento da questão por ato 
do Poder Executivo mais conveniente ao atendimento dos in-
teresses do Município e dos próprios beneficiários, por permitir 
maior dinamicidade e flexibilidade na fixação dos valores, à luz 
da situação econômica e fática do País e da disponibilidade dos 
recursos municipais.

Nesse sentido, da mesma forma que o montante do auxílio-
-aluguel, o valor da renda mensal das potenciais contempladas 
deverá ser disciplinado em ato próprio.

Nessas condições, encontro-me na contingência de vetar 
parcialmente ao projeto aprovado, atingindo o mencionado 
inciso II do artigo 2º, bem como o inteiro teor dos artigos 3º 
e 5º da iniciativa, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao 
reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 31/19

OFÍCIO ATL Nº 021, DE 18 DE MARÇO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 116/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício referido na epígrafe, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção o texto da lei aprovada por essa Egrégia 
Câmara na sessão de 12 de fevereiro de 2020, relativa ao Proje-
to de Lei nº 31/2019, de autoria do Vereador Caio Miranda, que 
cria a Política Municipal de Ciclologística.

Acolhendo a propositura, dado o reconhecimento da im-
portância da promoção, estímulo e monitoramento da logística 
sustentável na Cidade de São Paulo, vejo-me na contingência de 
apor-lhe veto parcial, com fundamento no § 1º do artigo 42 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, atingindo dispositivos 
de seus artigos 2º, 3º, 4º, dos parágrafos do artigo 5º, do pará-
grafo único do artigo 6º e do artigo 9º, na conformidade das 
razões a seguir expostas.

Veto ao artigo 2º
O dispositivo alude a “limites de potência e de velocidade 

máxima estabelecidos nesta Lei”, limites que, de fato, não 
foram por ela instituídos.

Ademais, a disciplina da matéria já se encontra estruturada 
conforme os parâmetros estabelecidos pela regulamentação 
federal vigente, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB).

Veto integral ao artigo 3º (“caput” e §§ 1º e 2º)
As regras sobre circulação de veículos motorizados ou 

movidos a propulsão humana - como as bicicletas e triciclos 
cargueiros, bem como as regras técnicas de projeto das respec-
tivas estruturas cicloviárias são estatuídas nacionalmente pelo 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, em manuais pró-
prios que já são observados neste Município, não se justificando 
a instituição de normas de âmbito local eventualmente distintas 
das acima referidas.

Veto ao artigo 4º
A matéria relativa à instalação de sinalização viária de 

alerta aos usuários em vias de grande circulação de bicicletas e 
triciclos de carga é objeto do “Manual Brasileiro de Sinalização 
de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência”, 
aprovado pela Resolução CONTRAN nº 243/2007, cujo item 
5.11 determina a instalação em caráter obrigatório e não facul-
tativo, como o ora proposto.

Veto aos §§ 1º e 2º do artigo 5º
Os dispositivos dos §§ 1º e 2º do artigo 5º restringem o 

alcance das exigências de projeto (para o abrigo adequado 
das bicicletas e triciclos e o acondicionamento de bolsas e/
ou mochilas térmicas) apenas para os bicicletários públicos, a 
despeito de a regra do “caput” do artigo alcançar também os 
bicicletários privados (no que toca à vedação da proibição do 
estacionamento de tais veículos em ambos os locais).

Com isto, a medida provavelmente resultará no redirecio-
namento dos usuários para os equipamentos públicos, com a 
oneração excessiva destes e o comprometimento do equilíbrio 
do sistema.

Veto ao parágrafo único do artigo 6º
A medida proposta consiste na obrigação dos edifícios 

privados-comerciais e públicos em geral, que não possuam 
bicicletários, disponibilizarem espaço de parada rápida em suas 
garagens e estacionamentos para os ciclistas realizarem entre-
gas, o que além de interferir com a segurança em áreas restritas 
de tais edifícios, compromete as funcionalidades internas de 
tais áreas, que são dimensionadas em razão do atendimento a 
requisitos de acesso, circulação e manobra de veículos.

Veto integral ao artigo 9º
O dispositivo determina a adoção gradativa da ciclologísti-

ca pela Administração Pública Municipal para a realização dos 
serviços públicos a seu cargo, conforme metas a serem defini-
das na regulamentação da lei, bem como, que as respectivas 
licitações contemplem preferencialmente a ciclologística.

Trata-se de matéria de organização interna dos serviços pú-
blicos da Administração Municipal, que pressupõe uma análise 
integralmente de mérito administrativo.

Nessas condições, assentados os motivos que me compe-
lem a opor veto parcial ao texto aprovado, atingindo os dispo-
sitivos mencionados acima, com fulcro no § 1º do artigo 42 da 
Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa de Leis, renovando, a Vossa Excelência, meus 
protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 30/19

OFÍCIO ATL Nº 022, DE 18 DE MARÇO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 115/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 30/19, de 
autoria do Vereador Xexéu Tripoli, aprovado em sessão de 12 
de fevereiro do corrente ano, que dispõe sobre normas de fun-
cionamento dos zoológicos e similares situados no Município 
de São Paulo.

Ante a inegável importância da iniciativa para a Cidade de 
São Paulo, acolho o texto aprovado, à exceção dos incisos I, II, 
III e IV do seu artigo 2º e do parágrafo único deste dispositivo, 
bem como dos seus artigos 4º e 6º, em face da existência de 
incontornável descompasso com a legislação vigente, conforme 
a seguir aduzido.

§ 2º A Secretaria Municipal da Saúde - SMS expedirá re-
comendações gerais à população, contemplando as seguintes 
medidas:

I - que sejam evitados locais com aglomeração de pessoas;
II - que disponibilize informações no atendimento 156, com 

a possibilidade de atendimento realizado pelos funcionários 
do “call center” com base em “script” elaborado por SMS que 
permita identificar potencial pessoa infectada e, se for o caso, 
providenciar a coleta domiciliar para realização do exame. O 
resultado poderá ser comunicado por contato telefônico ativo 
da Central SP 156;

III - que inclua mensagem de orientação aos cidadãos no 
atendimento 156 e centrais telefônicas dos órgãos e entidades 
municipais, sobre os cuidados e prevenção sobre a COVID-19;

IV - que realize campanha publicitária, em articulação com 
os governos estadual e federal, para orientação da população 
acerca dos cuidados a serem adotados para prevenção da 
doença, bem como dos procedimentos a serem observados nos 
casos de suspeita de contaminação;

V - que oriente os setores de comércio e serviços a adotar 
medidas de prevenção.

Art. 16. Fica determinado à Secretaria Municipal de Edu-
cação que:

I - capacite os professores para atuarem como orientadores 
dos alunos quanto aos cuidados a serem adotados visando à 
prevenção da doença;

II - realize mutirão de orientação aos responsáveis e alunos;
III - busque alternativas para o fornecimento de alimenta-

ção aos estudantes;
IV - promova a interrupção gradual das aulas na rede públi-

ca de ensino, com orientação dos responsáveis e alunos acerca 
da COVID-19 e das medidas preventivas;

V - oriente as escolas da rede privada de ensino para que 
adotem o mesmo procedimento estabelecido no item anterior;

VI - adote medidas visando à operacionalização de ensino 
à distância.

Art. 17. Fica determinado à Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social que:

I - desative todos os serviços, à exceção dos referentes a 
acolhimento e visitação domiciliar ao idosos com necessidades 
especiais;

II - suspenda ou limite visitas a uma vez a cada duas sema-
nas, nos centros de acolhimento de pessoas idosas;

III - garanta que os profissionais que trabalhem nas unida-
des de acolhimento, bem como os visitantes utilizem máscaras 
de proteção e mantenham as mãos higienizadas.

Art. 18. Fica determinado à Secretaria Municipal de Cultura que:
I - reprograme os grandes eventos públicos;
II - cancele todos os demais eventos que gerem aglomera-

ção de pessoas;
III - suspenda as autorizações para filmagens e gravações 

de que trata o Decreto nº 56.905, de 30 de março de 2016.
Art. 19. Fica vedada a expedição de novos alvarás de 

autorização para eventos públicos e temporários, na forma do 
Decreto nº 49.969, de 2008.

Parágrafo único. Os órgãos competentes adotarão as pro-
vidências necessárias para revogação daqueles já expedidos.

Art. 20. Nos processos e expedientes administrativos, ficam 
suspensos todos os prazos regulamentares e legais, por 30 (trin-
ta) dias, sem prejuízo de eventual prorrogação.

Art. 21. Serão divulgadas mensagens informativas em reló-
gios e abrigos públicos.

Art. 22. Os titulares dos órgãos da Administração Direta, 
Autarquias e Fundações, no âmbito de sua competência, pode-
rão expedir normas complementares, relativamente à execução 
deste decreto, e decidir casos omissos.

Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação e vigorará enquanto durar a situação de emergência, nos 
termos da Lei Federal nº 13.979, de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 16 de março de 2020.

RETIFICAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES DOS DIAS 
22 DE FEVEREIRO DE 2020 E 14 DE MARÇO DE 
2020, POR TEREM SAÍDO COM INCORREÇÕES:

DECRETO Nº 59.233, DE 21 DE FEVREIRO DE 2020
No campo de assinatura dos Secretários, leia-se como 

segue e não como constou:
MIGUEL CALDERARO GIACOMINI, Secretário Municipal 

de Turismo
ALEXANDRE DE ALMEIDA YOUSSEF, Secretário Municipal 

de Cultura
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.
DECRETO Nº 59.281, DE 13 DE MARÇO DE 2020
No campo de assinatura dos Secretários, leia-se como 

segue e não como constou:
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicado na Casa Civil, em 13 de março de 2020.
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PROJETO DE LEI Nº 658/18

OFÍCIO ATL Nº 020, DE 18 DE MARÇO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 0114/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 658/18, de autoria 
dos Vereadores Isac Félix, Adriana Ramalho, Eduardo Tuma, 
Noemi Nonato e Patrícia Bezerra, aprovado em sessão de 12 
de fevereiro do corrente ano, dispondo sobre a concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica.

Acolhendo a propositura, ante a evidente importância da 
iniciativa de extensão do benefício do auxílio-aluguel às mu-
lheres em tal condição de vulnerabilidade, vejo-me compelido a 
apor veto ao inciso II de seu artigo 2º, bem como ao inteiro teor 
de seus artigos 3º e 5º.

Com efeito, o artigo 2º, ao listar as possíveis contempladas 
com o auxílio-aluguel, traz, em seu inciso I, a pessoa atendida 
por medida protetiva fundada na Lei Federal nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

O inciso II do mesmo artigo, por seu turno, abarca a mulher 
que for obrigada pelas circunstâncias da situação de violência a 
deixar o lar, estabelecendo o artigo 5º da proposta que a com-
provação dessa situação poderá ocorrer por todas as formas em 
Direito admitidas.

Ora, a hipótese criada afigura-se demasiado ampla, dei-
xando a cargo da Administração Pública Municipal o arbítrio e 
a responsabilidade pela análise do material fático probatório, o 
que se mostra inviável.
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